EMENDA Nº  10,     AO PROJETO DE LEI 1180 DE 2003

( SL Nº 605 de 2003)
 
Dê-se ao artigo 7º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 7º - Não incidirá a taxa judiciária nas seguintes causas:

I - as criminais de qualquer espécie;

II - as da jurisdição de menores;

III - as de acidentes do trabalho;

IV - as ações de alimentos;

V - as de estado ou capacidade das pessoas;

VI - os embargos à execução;

VII – os mandados de segurança;

VIII – as ações em que se pleiteie composição de danos morais ou materiais imputáveis ao Estado ou decorrentes de relação de consumo.”

Justificativa

 
Se em algum ponto a Lei Estadual 4.952, de 27 de dezembro de 1985, se revela superior ao Projeto de Lei 1180/2003, certamente é no tratamento da não incidência da taxa judiciária. De fato, como o Poder Judiciário é a verdadeira instância de realização de direitos e, portanto, de realização de cidadania, e como sua atividade nem por meio da mais delirante teoria pode ser considerado mero serviço público específico e divisível (trata-se, à evidência, de função típica e indelegável do Estado soberano), está claro que aqueles que sob ele se abrigam devem contar o menor número possível de empecilhos. E, como nestes tempos bicudos o maior empecilho que pode existir é a oneração financeira, certamente a incidência da taxa judiciária deve ser a mais restrita possível.


O projeto desconsiderou essas circunstâncias e foi extremamente econômico no rol dos casos de não incidência, prejudicando a parcela da população desprovida de condições que, antes mesmo de ingressas com a ação judicial, tem dificuldade, até mesmo, de custear seu transporte até o Fórum,


Por isso a apresentação dessa emenda, que recupera o rol do artigo 6º da Lei 4.952, de 27 de dezembro de 1985, e lhe acrescenta hipóteses outras, direcionadas à facilitação do acesso à justiça.

Sala das sessões, em 26/11/2003 .

a) ANTONIO MENTOR
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